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Parecer 0030/2022 

Ref.: Projeto de Lei Nº 0007/2022. 

Autoria: Renan Cortez  

 

Matéria: Autoriza o poder executivo a afixar cartazes contendo o artigo 

4º do estatuto da criança e do adolescente em hospitais, UBS’s, creches e 

escolas municipais dá outras providencias.  

  

 

 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 

PARLAMENTAR. AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A AFIXAR CARTAZES 

CONTENDO O ARTIGO 4º DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE EM HOSPITAIS, UBS’S, CRECHES E ESCOLAS MUNICIPAIS 

DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. PARECER DESFAVORÁVEL 

 

DO RELATÓRIO 

 

 

Trata-se de Projeto de lei que Autoriza o poder executivo a afixar 

cartazes contendo o artigo 4º do estatuto da criança e do adolescente em 

hospitais, UBS’s, creches e escolas municipais dá outras providências, de 

autoria do Ilustríssimo Senhor Vereador Renan Cortez.  

 

Este é o relatório, segue o parecer. 

 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO 
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De acordo com o disposto na Constituição Federal art. 30, compete ao 

Município legislar sobre assunto de interesse local, suplementando a 

Legislação federal e estadual no que couber, deferindo ao Vereador iniciar 

essa modalidade de projeto de lei que é de natureza concorrente: 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber; 

 

Ainda, a Lei orgânica do Município estabelece no artigo 34 as matérias 

de competência privativa do Prefeito: 

  
Art. 34.  Compete privativamente ao Prefeito o iniciativa dos projetos 

de Lei que disponham sobre: 

I - criação, extinção, ou transformação de cargos, funções ou 
empregos públicos na administração direta ou autárquica; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 

III - regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria dos servidores; 

IV - organização administrativa, serviços públicos, matéria tributária e 
orçamentária; 

V - aumento da despesa ou diminuição da receita. 

 

 

A princípio, trata-se de matéria não estabelecida à seara privativa do 

chefe do Executivo.  

 

As matérias em que há iniciativa legislativa reservada ao Chefe do 

Poder Executivo, em conformidade com a Constituição do Estado de São 

Paulo, são indicadas taxativamente: (a) criação e extinção de cargos e 

funções na administração direta ou indireta autárquica, bem como a fixação 
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da respectiva remuneração; (b) criação de órgãos públicos; (c) organização da 

Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública; (d) servidores 

públicos e seu regime jurídico; (e) regime jurídico dos servidores militares; (f) 

criação, alteração e supressão de cartórios. 

Isso decorre do art. 24, § 2º, ns. 1, 2, 3, 4, 5, 6 da Constituição do 

Estado, aplicável aos Municípios por força do art. 144 da própria Carta 

Estadual (configurando reprodução das diretrizes contidas no art. 61, § 1º 

da CR/88). 

Contudo, como ocorre na federação para os entes federativos, 

igualmente na separação de poderes a competência básica de cada Poder é 

fixada pela ordem constitucional, integrada pelas constituições federal e 

estaduais e leis orgânicas municipais. Aos Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário, compete o que a ordem constitucional lhes determina ou 

autoriza.  

Fixar competência dos Poderes constituídos, determinando-os ou 

autorizando-os, cabe ao Poder Constituinte no texto da constituição por ele 

elaborada. A ordem constitucional é que fixa as competências legislativa, 

executiva e judiciária. Pelo que, se uma lei fixa o que é próprio da 

Constituição fixar, pretendendo determinar ou autorizar um Poder 

constituído no âmbito de sua competência constitucional, essa lei é 

inconstitucional.  

Não é só inócua ou rebarbativa. É inconstitucional, porque estatui o 

que só o Constituinte pode estatuir, ferindo a Constituição por ele estatuída.  

O fato de ser mera autorização não elide o efeito de dispor, ainda que 

de forma não determinativa, sobre matéria de iniciativa alheia aos 

parlamentares. Vale dizer, a natureza teleológica da lei – o fim: seja 

determinar, seja autorizar – não inibe o vício de iniciativa. A inocuidade da 
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lei não lhe retira a inconstitucionalidade. A iniciativa da lei, mesmo sendo só 

para autorizar, invade competência constitucional privativa. 

DA CONCLUSÃO 

 

Tendo em vista a fundamentação apresentada, o parecer é 

desfavorável ao Projeto de Lei. 

 

É o parecer, à consideração da autoridade superior. 

 

Tatuí, 15 de fevereiro de 2022. 

 

DR. RAPHAEL SALAS MARTINS 

PROCURADOR LEGISLATIVO 
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